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CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 

RESOLtJÇJíO OOFEN-99 

Consolida as normas para registro de 

títulos e inscrição de profissionais, 

sua transferência e cancelarrento e dá 

outras providências. 

O Conselho Federal de Enfennagem, no uso da canpetência consignada no 

art. 89, incisos IV e XIII, da Lei n9 5.905, de 12 de julho de 1973, tendo 

em vista a deliberação do Plenário em sua 1601? Reunião Ordinária, RESOLVE 

baixar as seguintes nonnas para a inscrição de profissionais, sua transfe 

rência, seu cancelamento e registro dos respectivos títulos, tudo consoante 

as di5p)siçÕes que seguem: 

CAPÍ'IUID I 

Ib Exercício Legal da Enfennagem 

SEÇ1D I 

DisposiçÕes Preliminares 

Art. 19. Para o exercício legal da profissão, estão obrigados ao re 

gistro dos títulos no Conselho Federal e à inscrição nos Conselhos Regi~ 

nais de Enfennagem em cuja jurisdição estejam estabelecidos ou exerçam suas 

atividades: 

a) os 

b) os 

c) os 

d) as 

enferrreiros; 

técnicos de enferrragem; 

auxiliares de enfermagem; 

parteiras práticas; 

j_ ) 
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Art. 29. Os profissionais ser ao inscritos em Quadros próprios, criados 

p2la Resolução <X>FEN-7, observada a seguinte discriminação: 

Quadro I 

- enferrrEiro 

Quadro II 

- técnico de enfermagem 

Quadro III 

- auxiliar de enfermagem 

- parteira prática 

Art. 39. são enferrreiros : 

I - o titular do di plana. de Enfenneiro ronferido por instituição de en 

sino, nos ternos da lei; 

II - o titular do diplcma. ou certificado de Obstetriz ou de Enfenreira 

Cbstétrica, ronferido nos ternos da lei; 

m - o titular do diplorra. ou certificado de Enfenreira, de Enfenreira 

Cbstétrica ou de Obstetriz, ou equivalente, conferido por escola estrangeira 

segundo as leis do país, registrado em virtude de acordo de intercâmbio cul 

tural ou revalidado no Brasil COITO diplcma. de Enfe:rneiro, de Enfenreira Obs 

tétrica ou de Obstetriz; 

IV - aqueles que, não abrangidos p2los incisos anteriores, obtiverem ti 

tulo de Enfenreiro conforrre o disposto na alínea ~ do art. 39 do Decreto n9 

50.387, de 28 de março de 1961. 

Art. 4 9 - são Técnicos de Enfermagem: 

I - o titular do diplcma. ou do certificado de Técnico de Enfermagem, 

expedido de acordo cem a legislação e registrado :pelo órgão canpetente; 

II - o titular do diplcma. ou do certificaç1o legal..rtente conferido por e_§_ 

rola ou curoo estrangeiro, registrado em virtude de acordo de intercâmbio 

cultural ou revalidado no Brasil COITO diplcma. de Técnico de Enfermagem. 

Art. 59. são Auxiliares de Enfennagem: 

I - o titular do certificado de Auxiliar de Enfermagem conferido por 

instituição de ensino, nos ternos da Lei e registrado no Órgão ce>rrq?etente; 

II - o titular de diplorra. a que se refere a Lei n9 2. 822, de 14 de j~ 

nho de 1956; 

III - o titular do diplcma. ou certificado a que se refere o inciso III 

do art. 29 da Lei n9 2. 604, de 17 de setembro de 1955, expedido até a publ.:!:_ 

cação da.Lei n9 4.024, de 20 de dezembro de 1961; 

\): 
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IV - o titular de certificado de Enfenreiro Prátioo ou Prático de En 

fennagem, expedido até 1964 pelo Serviço Nacional de Fiscalização da Medici: 
na e Farmácia, do Ministério da Saúde, ou por órgão congênere da Secretaria 

de Saúde nas Unidades da Federação, nos tenros do Decreto-lei n9 23.774, de 

22 de janeiro de 1934, do Decreto-lei n9 8.778, de 22 de janeiro de 1946, e 

da lei n9 3.640, de 10 de outubro de 1959; 

V - o pessoa.l enquadrado corro Auxiliar de Enfennagem, nos ternos do 

Decreto-lei n9 299, de 28 de fevereiro de 1967; 

VI - o titular do diplorra ou certificado oonferido por escola ou curso 

estrangeiro, segundo as leis do país, registrado em virtude de acordo de in 

tercâmbio cultural ou revalidado no Brasil c:aro certificado de Auxiliar de 

Enfennagern. 

Art. 69. são Parteiras: 

I - a titular do certificado previsto no art. 19 do Decreto-lei n9 

8. 778, de 22 de janeiro de 1946, observado o disposto da lei n9 3. 640, de 

1959. 

II - a titular do diplorra ou certificado de Parteira, ou equivalente, 

oonferido por escola ou curso estrangeiro, segundo as leis do pais , reg~ 

trado em virtude de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil, até 2 

(dois) anos após a publicação da lei n9 7 .498, de 25.06.86, a:::mJ certifica 

do de Parteira. 

CAPÍ'IULO II 

Do processamento para registro e inscrição 

su;ro I 

Disposições prelímínares 

Art. '/9 O exercício da Enfermagem. e de suas funçÕes auxiliares - é pr.!_ 

vativo do inscrito em CDREN oom jurisdição sobre seu domicílio profissi~ 

nal. 

Parágrafo único. IX:rnicilio profissional e a area geográfica em que 

se localiza a sede principal de sua atividade, quer nela resida ou na o o 

profissional. 
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Art. 89. INSCRIÇJú é o ato pelo qual o COREN confere habilitação le 

gal para o exercício de atividade na área da Enfermagem ao titular de habi 

litação atribuída por instituição de ensino ou por legislação especial. 

§ 19. Sorrente poderá ser inscrito o profissional cujo título haja si 

do previarrente registrado pelo CDFEN. 

§ 29. REGISTRO de título é o ato pelo qual o CDFEN, após análise dos 

docurrentos que instruem o pedido de inscrição, libera, para efeito desta, o 

di plana ou certificado que a fundarrenta, depois de transcrevê-lo na forma 

estipulada nas presentes nonnas. 

§ 39. O núrrero da inscrição é o rresrro núrrero do registro. 

Art. 99. A inscrição pode ser: 

I - principal 

II - secundária 

§ 19. Inscrição principal é a concedida pelo CDREN que jurisdiciona o 

domicílio profissional e confere habilitação legal para o exercício pe~ 

nente da atividade na area dessa jurisdição e para o exercício eventual ou 

temporário em qualquer parte do territõrío nacional. 

§ 29. Inscrição secundária é a concedi da para o exercício pennanente 

em área não abrangida pela jurisdição do mREN da inscrição principal, sem 

alteração do domicilio profissional. 

§ 39. Considera-se exercício eventual ou temporário da atividade o 

que nao excede o prazo de 90 (noventa) dias oonsecutivos. 

Art. 10. A anuidade é devida não só ao CDREN da inscrição principal 

corro, também, ao mREN da inscrição secundária, ao qual caberão, ademais, 

as taxas pertinentes a esta. (*) 

Art. 11. O profissional sorrente vota e é votado no CDREN de inscrição 

principal; porém deverá ser processado no CDREN de inscrição secrmdâria, ~ 

so a infração ética tenha sido corretida nessa jurisdição, devendo ser enca 

minhado ao CDREN da inscrição principal e ao CDFEN cópias do referido p~ 

cesso. 

Art. 12. A inscrição principal pode ser transferida de um CDR,EN para 

outro, desde que haja mudança de domicílio profissional, anotada na cartei 

ra profissional de identidade a transferência efetuada. 

§ 19. A transferência de inscrição não acarretará alteração no número 

da inscrição principal. 

(*) cana m::Xlificação decorrente da Lei 6.994/82 e da Resolução ffiFEN-76,~ \~ , 

terada pelas Resoluções CDFEN-79 e CDFEN-83. ~ 
"~ 
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§ 29. O pagarrento de anuidade efetuado ao CX)REN da inscrição princ.!_ 

pal não sera repetido em o novo CDREN, ao qual caberá, no exercício em que 

foi efetuada a transferência, exclusívaiTEn.te a taxa de expedição da nova ~ 

dula profissional de identidade e outros errolurrentos regularmente admiti 

dos, além das anuidades relativas aos exercícios subsequentes. 

Art. 13 .. Os atos de inscrição principal e secundária, os de seu inde 

feri.rrento, os de nrudança de categoria, de transferência de inscrição e os 

de cancelarrento inscrícional serão publicados na i.rrprensa oficial. 

SEÇÃO TI 

Inscrição principal 

Art. 14. o requeri.rrento de inscrição, fi.I:mado pelo profissional, e d_!: 

rigido ao Presidente do mREN que juriscliciona a área onde se encontra o do 

rnicllio profissional e conterá os seguintes dados: 

I - n.ane ce>rrpleto do requerente; 

II - filiação; 

III - nacionalidade; 

IV - data e lugar do nasci.rrento; 

V - estado civil; 

VI - unidade da Federação onde o requerente pretende estabelecer a se 

de principal de suas atividades; 

VII - endereço residencial e de trabalho, atualizados; 

VIII - endereços de 2 (dois) parentes ou de pessoas de suas relações, ~ 

ra o fim de assegurar a comunicação com o requerente, em caso de alteração 

de seus endereços originais não comunicada ao COREN. 

Art. 15. O requeri.rrento será instruído cem a seguinte docurrentação; 

a) original do título ou outro comprovante do direito do requerente 

de posb.llar inscrição para exercício profissíonal na área da Enfermagem; 

b) fotocópia do título ou outro comprovante referido na alínea ante 

rior; 

c) histórico escolar do curso de auxiliar ou de técnico de enfe:r:ma 

gem, com especificação das matérias instrurrentais, 

carga horária, inclusive de estágio supervisionado, 

çao 07 /TJ, do Conselho Federal de Educação; 

profissionalizantes e 

de acordo com a Resolu 

d) prova de haver concluído o currículo de educação geral, de 19 grau, 
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para auxiliares de enfennagem, e de 29 grau, para técnicos de enfennagern; 

e) fotocópia de docurrento de identidade civil, anotada a condição de 
11pennanente 11 para o estrangeiro; 

f) certidão de casarrento, em caso de alteração de nare; 

g) fotocópia de docurrento que comprove quitação cem o serviço militar 

obrigatório , quando o requerente for brasileiro do sexo masculino maior de 

18 (dezoito) anos de idade; 

h) fotocópia do CIC/CPF; 

i) 2 (duas) fotografias recentes, em.. fonnato 3/4; 

j) fotocópia da guia de recolhiltEnto da taxa devida; 

l) os docurrentos em lingua estrangeira só terão validade, quando a~ 

panhados da respectiva tradução firmada rx>r Tradutor PÚblico Jurarrentado, 

de acordo com a legislação em vigor. 

Art. 16. OUtros docurrentos poderão ser exigidos, a critério do OOFEN. 

Art. 1 7. O requerirrento sorrente será recebido pelo CDREN se atender 

as exigências do artigo anterior e de seu parágrafo único, seus incisos e 

alíneas. 

Art. 18. Verificado o atendirrento aos requisitos regulamentares o 

CDREN procederá à protocolização e à rrontagem do processo cem toda a doeu 

rrentação, encaminhando-o, ap:Ss, ao OOFEN, acompanhado do boletim respectivo, 

(cadastrarrento ou alteraÇão). 

§ 19 Em caso de diligência, o OOREN fixará o praw cumpri.rrento da rre~ 

ma. 

§ 29 Venc:i,.do o prazo referido no § anterior, sem que o interessado 

atenda ao objetivo da diligência, o OOREN arquivará o respectivo processo, 

que sorrente será de sarquivado rrediante requerirrento específico. 

Art. 19. O encaminharrento, ao OOFEN', da dOCUil'€Iltação referida no art.! 

go anterior, é feito rrediante despacho firmado pela chefia do Setor de Ins 

crição e Cadastro do OOREN dirigido à chefia da Unidade de Registro e Cadas 

tro do CDFEN, do qual constará que o requerirrento de inscrição e os dOC\.IDEil 

tos que o instruem foram examinados e julgados em condiçÕes de serem envia 

dos ao Conselho Federal, para registro do título de habilitação. 

Art. 20. Constatados pelo OOFEN a autenticidade do título e o respec 

ti vo registro em outros órgãos, quando legalrrente exigido, além do recolhi 

rrento da taxa devida, será o título registrado em livro expecífico, rredian 

te transcrição de seus elementos identifica ti vos, 
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Parágrafo único. A transcrição constará de t.errro próprio, m:muscri to, 

no qual serão lançados os dados pertinentes ã denccninação da entidade ~ 

didora, os registros já efetuados, além da categoria e do Quadro correspo~ 

dentes e de outros elenentos que venham a ser julgados necessários pelo 

CDFEN, enc.irrado pela assinatura do servidor que efetuou a transcrição. 

Art. 21. Efetuado o ato de registro, será o título anotado, IT\Erliante 

carimbo a:mtendo a denaninação do COFEN, norre do titulado, além do núrrero 

de ordem, especificação do quadro e categoria, data de registro e indicação 

do livro e da página em que for lançado. 

Parágrafo único. A anotação, fi.rrrada pelo chefe do Serviço de Reg~ 

tro e cadastro, será autenticada pela assinatura do Presidente. 

Art. 22. O COFEN devolverá a docurrentação ao COREN de origem, nedian 

te despacho. 

Art. 2 3. Recebido o processo de volta, can o título ou outro docurren 

to registrado pelo COFEN, o requerimento de inscrição será sul:netido ao Ple 

nário do C:OREN, obedecidas as distx>sições reginentais. 

§ 19. A aprovação do pedido de inscrição sera feita individualizada 

rrente e assim constará da ata da ReliDião respectiva. 

§ 29. Aprovado o pedido, será o correspondente processo encaminhado 

ao Setor ccrnpetente que efetuará a inscrição requerida. 

§ 39. A inscrição ser a efetuada com observância do art. 18 1 no que 

couber, observado o di5tx>sto en seu parágrafo único. 

§ 49. A inscrição será considerada concedida pelo COREN na data em 

que for transcrita no livro especifico. 

Art. 24. Concedida a inscrição será ela anotada no verso do título e 

na carteira profissional de identidade. 

§ 19. A anotação no título é feita IIEdi.ar).te carimbo que conterá a d~ 

ncxninação do COREN, núrrero e data da inscrição, Quadro e categoria en que 

foi inscrito, indicação do livro e página da inscrição e assinatura do Pre 

sidente e do Prirreiro Secretário ou Secretário do CDREN. 

§ 29. A anotação da carteira profissional de identidade e feita resu 

midamente, rrediante lançarrento, nas páginas apropriadas, da denaninação do 

CDREN, núrrero e data da inscrição, Quadro e categoria do inscrito, nome de.§_ 

te, sua filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nascinento e data de 

expedição da carteira, bem corro núrrero de registro do titulo no COFEN e d~ 

rrais repartições ccmpetentes, incluindo especificações dos livros e folhas 

corre5tx>ndentes, além da denc:xninação da instituição de ensino ou orgao go 

vernarrEI1tal re5tx>nsável pela expedição do titulo. 
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§ 39. A carteira e a cédula profissionais de identídade conterão a fo 

tografia do profissional, fixada por colagem e autenticada, a carteira, ~ 

la gravação, em relevo a seco, do sinete de segurança do COREN cc::rrpetente. 

§ 49. O sinete que se refere o § anterior consta de 2 (duas ) circuns 

ferências concêntricas, a exterior cem 25 (vinte e cina:>) rnil.inetros de diâ 

rretro e a inferior can 21 (vinte e um) rnil.írret:ros, entre as quais está in 

cluída a sigla designativa do COREN. 

§ 59. As carteiras profissionais de identidade expedidas pelo COREN 

gozam de fé pública e valem também corro dc:x;urrento de identidade civil , 

ex vi do inciso VII do art. 15 da Lei n9 5. 905, de 12 de julho de 197 3, e 

do art. 19 da Lei n9 6.206, de 7 de maio de 1975. 

Art. 25 . A inScrição será cornunicada pelo COREN ao int eressado, ao 

qual estipulará prazo para cornparecirrento com vista às demais exigências re 

gularrentares. 

SEÇÃO m 

Inscrição secundária 

Art . 2 6 . Além dos dados exigidos no art. 12, incisos I, II, m, IV, 

V e VII constarão do requerirrento de inscrição secundária: 

I - denaninação do COREN e núrrero da inscrição principal; 

II - endereço de referência na sede jurisdicionada pelo COREN onde e 

pleiteada a inscrição secundária. 

Art. 2 7 . O requerimento, em 2 (duas) vias, dirigido ao Presidente do 

COREN onde é pedida a inscrição I será instruído I em sua 1 ~ via I com fotocó 

pias da carteira profissional de identídade, da corrprovação de pagarrento, 

no COREN da inscrição principal, da anuidade relativa ao exercício em curso 

e da taxa relativa à inscrição pleiteada, e cópia de título. 

Parágrafo único. Verificado o atendirrento às exigências consignadas 

neste artigo, o Presidente do COREN poderá expedir ao requerente, rrediante 

despacho lançado na 2~ via do requerimento, autorízação para exercício de 

suas atividades, emearáter precãrío até ã concessão do ato inscricional. 

Art. 2 8 . O Plenário, em sua prineira reunião, examinará e aprovará a 

inscrição requerida, urna. vez atendidas as prescrições estabelecidas na p~ 

sente Resolução e as disposições regimentais. 

_\\_/ 
:i 
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Art . 29. A inscrição secundária, que terá o rresno núrrero da inscrição 

principal seguido das letras "IS", será efetuada em livro próprio, onde se 

rão lançados o nare do profissional, seu Quadro e categoria e a denani.nação 

do CDREN da inscrição principal. 

§ 19 . A anotação e o uso do núrrero da inscrição secundária serao efe 

tuados de conformidade com o estabelecido na Resolução COFEN-36, substi 

tuída a denan.inação do CDREN da inscrição principa:l, pela denominação do 

COREN" da inscrição secundária, acrescentando-se, ao final dos restantes ele 

rrentos do sistema ali estipulados, a sigla "IS". 

§ 29. A inscrição secundária será anotada em observações na carteira 

de identidade profissional e expedida outra cédula com o núrrero de inseri 

ção seguido de IS entre parêntesis, data. da inscrição secundãria e sigla do 

CDREN" expedidor . 

Art. 3 O . O COREN" da inscrição secundária COIIll1l1.i.cará o ato inscricio 

nal efetuado, com os elerrentos constantes do livro respectivo, ao COREN" da 

inscrição principal, para que este anote na p3.gina do livro onde foi lança 

da a inscrição principal, a inscrição secundária concedida. 

§ 19. No ofício em que se fizer a corrn.micação referida no ca.put deste 

artigo, o COREN solicitará as infornações que julgar necessárias, as quais 

serao fornecidas no prazo irrprorrogável de 30 (trinta) dias. 

§ 29 . caso a resposta às inforrrações solicitadas revele a existência 

de irregularidade , constatada no COREN da inscrição principal, que consti 

tua inpedirrento à inscrição secundária, esta será cassada, providenc~ 

do-se a apuração de responsabilidade e a punição devida . 

Art . 31 . Para efeito de controle, o COREN da inscrição secundá;ria co 

municará ao CO:FEN" o ( s) ato ( s) efetuado ( s) , mediante expediente, contendo n~ 

rre e endereço canpleto do inseri to, núrrero da inscrição secundária , denani 

nação do CDREN da inscrição principal, além de outros elerrentos julgados ne 

cessários. 

SEX;.ÃO IV 

Transferência de Inscrição 

Art. 3 2 A inscrição principal será transferida para outro CDREN, em 

virtude de rm1dança, em caráter permanente , do domicÍlio profissional . 
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Art. 3 3 . A transferência é requerida ao Presidente do OJREN onde foi 

efetuada a inscrição principal, facultado o peclido também no CDREN para on 

àe se transfere. 

Parágrafo único. O requerinEnto conterá, entre outros elerrentos pro~ 

rolares, indicação do CX)REN que jurisdiciona o novo domicllio profissional. 

Art. 3 4 • Recebido o requeri.rrento, o OOREN da inscrição principal: 

I - verificará a regularidade da situação do requerente junto ã enti 

dade, inclusive no que se refere a seus conpranissos financeiros, àetenni 

nando as providências necessárias ao efetivo atendinento aos encargos po~ 

ventura devidos; 

II - deferirá o requerinento de transferência da inscrição, desde que 

regular a situação do requerente, observado o disposto no inciso ant erior; 

III - anotará, no livro próprio, ao lado da inscrição do requerente, o 

fato da respectiva transferência, indicado o CDREN de destino; 

IV - encaminhará ao COREN do novo domicílio profissional, o respectivo 

prontuário, rom a documentação discriminada no artigo 31, no prazn mãxirro 
de 8 (oi to) dias contados desde a anotação referida no inciso anterior. 

Art. 3 5 Ao CDREN do novo dcxnicílio profissional compete: 

I - transcrever, no livro de inscrições, a inscrição transferida, con 

signando a denominação do CDREN de origem, observado, no que couber, o dis 

posto no art. 16 e em seu parágrafo único; 

II - solicitar do interessado o original do titulo e 1 foto recente 

2/2; 

m - expedir nova cédula profissional de identidade, que será entregue 

ao inscrito contra devolução da cédula relativa ã inscrição anterior; 

IV - lançar no titulo o carimbo do CDREN cem a inscrição atual, canse~ 

vando o mesrro núrre:ro, cem a data da transferência, especificando livro e 

fls. de lançamento; 

v - cancelar no título o carimbo de inscrição do COREN de origem; 

VI - inutilizar a cédula profissional de identidade devolvida ~ j~ 

tã-la ao prontuári o; 

VII - anotar na carteira profissional de identidade os dados relativos 

a transferência; 

VIII - tomar outras rre:lidas administrativas de :rotina; 

IX - enviar ao OOFEN os resp=cti vos boletins. 
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Cancelarrento de Thscrição 

Art. 36 . O cancelarrento de inscrição principal ou secundária é efetua 

do nos seguintes casos: 

I - mudança de categoria; 

li - encerramento de atividade profissional; 

m - cassação do direito ao exercício profissional; 

IV - falec.inento. 

§ 19. O cancelarrento será p~ido quando requerido pelo interessado 

ou seus herdeiros e, ex offício, nos casos dos incisos I, III e IV observa 

do o disposto no § 39. 

§ 29. Ocorrida a hipótese de rm.ldança de categoria, o cancelarrento se 

ra feito após a concessão da nova inscrição. 

§ 39. O cancelarrento resultante de falec.inento será efetuado ã vista 

de certidão de Óbito ou rrediante "declaração" da ocorrência de óbito firma 

do por duas pessoas, cujos norres f endereços e demais dados de qualificação f 

devi.darrente combinados pelo CDREN, serão anotados caro declarantes do even 

to, no prontuário do falecido. 

Art. 3 7 . O pedido de cancelarrento será deferido desde que comprovada 

a quitação cem os encargos financeiros junto ã entidade, exceto no caso pr~ 

visto no inciso IV do artigo anterior. 

Art. 3 8 . O requerirrento em que é pedido o cancelarrento de inscrição, 

dirigido ao Presidente do CX>REN, atenderá às exigências dos incisos I, II, 

III, V e VI do art. 12, e conterá o núrrero de inscrição do requerente~ 

Art. 3 9. O cancelarrento efetuado ex officio não implica em remissão 

dos débitos, porventura existentes, de responsabilidade do profissional ou 

ocupacional cuja inscrição é cancelada. 

Art. 40 . O cancelarrento da inscrição e aprovado .pelo Plenário do 

CDREN e constará expressarrente de ata. 

Parágrafo único. O cancelarrento será efetuado no livro de inscrições, 

rrediante consignação, em local apropriado junto ao tenro inscricional, da 

decisão aprobatória do Plenário. 

Art. 41 . O cancelarrento da inscrição obriga à restituição, ao CDREN, 
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àa. cédula profissional de identidade e à apresentação àa. carteira e do titu 

lo, para as devidas anotações. 

Parágrafo único. A cédula recebida em. restituição sera inutilizada rre 

diante corte e juntada ao prontuário. 

CAPf'rui.D III 

SUbstituição de documentos 

Art. 42 , . A substituição de carteira ou cédula profissional de identi 

dade extraviada, roubada, furtada, inutilízada ou destruída será efetuada a 

requeri.rrento do interessado. 

§ 19. E1n caso de extravio, o interessado, sob sua responsabilidade, 

fará ex>nstar de seu requerimento a oex>rrêncía, a natureza do docurrento ~ 

travi.ado, sua origem e data da expedição , além do ncxre conpleto e seu nurre 

ro de inscrição. 

§ 29. Na hipÓtese de roubo ou furto, a canprovação do fato sera feita 

através de certidão ou roletím de oex>rrêncía policial. 

§ 39. Configurada a inutilização ou destruição do dOC1.llrellto, este, no 

estado em que se encontrar, será juntado ao requer.irrento. 

Art. 4 B • O COREN, ao emitir nova carteira índicará, rrediante cariroOO, 

o núrrero ordinal da ·vía ex>rrespondente e a respectiva data de ernis 

são, conforrre rrodelo que segue: 

2<? VIA. 

Ehlitida em •• .! .... ! ... 

(Ass. Servidor) 

, 

Parágrafo único - Na nova cédula de identidade, anotar tratar-se de 

2<? via. 
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CAPÍ'IULO IV 

DisposiçÕes Gerais 

Art. 4 4 . Canpete ao Cl)FEN instituir os mxlelos das carteiras e cédu 

las profissionais de identidade, dos certificados de franquia provisória e 

das autorizações, bem caro contratar e controlar sua fabricação. 

§ 19. Para efeito do controle estipulado neste artigo os estoques se 

rão registrados pelo COFEN e pelos mRENs. 

§ 29. Os ffiRENs infornarão ao mFEN, period.icanente, quanto ao saldo 

dos estoques e ãs previsões de suas necessidades. 

Art. 45. Os casos cxni.ssos serão resolvidos pelos respectivos Plená 

rios ou pelo Presidente do O)FEN, quando relativos ã matéria de canpetência 

do Conselh:> Federal, e pelo Presidente do COREN, no que se refere ã inseri 

ção, sua transferência e seu cancelarrento, bem COITO no pertinente ã Im.ldança 

de categoria e a outros assuntos de canpetência dos Conselhos Regionais. 

Art. 4 6. • Ficam revogadas as Resoluções OOFEN-50 , cnFEN-57, OOFEN-68 , 

COFEN-89, mFEN-93, e demais disposições em contrário. 

!+-~ 

Rio de Janeiro, 22 de março de 1988 

f:) -

~~ 
Ivanete Al"\les do Nasc:úrento 

Presidente 

Victõria Secaf 

Pr.ineira Secretária 


